
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3254160 - MT (2026/0166059-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS

AGRAVANTE :
INSTITUTO  BRASILEIRO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

AGRAVADO : VALDIVINO DA CRUZ MELO 
ADVOGADOS : DOUGLAS VICENTE DE FREITAS - MT026150O

ALEXANDRE MAGNO ZARPELLON - MT025838O

EMENTA

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. SÚMULA N. 284 DO
STF. ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 9.873/99. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA, POR
PRAZO SUPERIOR A 3 (TRÊS) ANOS, DE ATO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  DESTINADO  A  IMPULSIONAR  A  APURAÇÃO  DA
INFRAÇÃO.  DESPACHOS  DE  MERO  EXPEDIENTE  QUE  NÃO  TÊM
ESSE  CONDÃO.  PRECEDENTES.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  INVERSÃO  DO  JULGADO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER
PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1.  Não  obstante  o  recurso  especial  alegue  violação  do
art. 1.022, inciso II, e parágrafo único, inciso II, bem como 489, § 1º, inciso
IV,  do  Código  de  Processo  Civil,  não  especifica  em  quais  os  pontos  do
acórdão recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
tampouco  a  relevância  da  análise  dessas  questões  para  o  caso  concreto.
Aplicação da Súmula n. 284 do STF.

2.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  está  fixada  no
sentido de que o ato que interrompe a prescrição é o que impulsiona o feito
com o escopo de apuração da infração, não se prestando a tal desiderato o
despacho de mero expediente. Precedentes.

3.  Alegação de dissenso pretoriano; Incidência da Súmula n.  83 do
STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. O Tribunal de origem concluiu que, na hipótese e por interstício
superior a 3 (três)  anos,  não foi  promovido qualquer ato da Administração
Pública  apto  a  caracterizar  a  interrupção  da  prescrição  intercorrente.  A
inversão do julgado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
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5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
03/09/2026 a  09/09/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  pelo  INSTITUTO  BRASILEIRO  DO  MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, da decisão do

TRIBUNAL REGIONAL DA 1ª REGIÃO, que inadmitiu recurso especial dirigido contra

o acórdão prolatado na Apelação n. 1001885-53.2022.4.01.3603.

Consta  dos  autos  que  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedente  a  ação

ordinária ajuizada pelo ora Agravado, a fim de anular o Auto de Infração n. 9048585/E e o

Termo de Embargo n. 622457/E.(fls. 174-180).

O   Tribunal  de  origem  negou  provimento  à  apelação  (fls.  236-256).  A

propósito, a ementa do referido julgado (fls. 245-246):

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL.  PROCEDIMENTO ORDINÁRIO.
AUTO  DE  INFRAÇÃO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  PARALISADO  POR
PERÍODO  SUPERIOR  A  TRÊS  ANOS.  INÉRCIA  ADMINISTRATIVA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 1º, §1º, DA LEI Nº 9.873/1999. ART. 21,
§ 2º,  DO DECRETO Nº 6.514/2008. AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA.
INSUBSISTÊNCIA DO TERMO DE EMBARGO ACESSÓRIO. APELAÇÃO DO
IBAMA DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Trata-se de apelação interposta pelo IBAMA em face de sentença que, em
ação de procedimento ordinário ajuizada pelo apelado, julgou procedentes os pedidos
“para, confirmando a liminar, anular o Auto de Infração n° 9048585/E e o Termo de
Embargo  n°  622457/E”,  ambos  vinculados  ao  processo  administrativo  nº
02048.001030/2015-15.

2. Nos termos do  art.  1º,  § 1º,  da Lei nº  9.873/1999, incide a prescrição
intercorrente  em  procedimentos  administrativos  que  permanecem  paralisados  por
mais de três anos, pendentes de julgamento ou despacho, sendo regra reforçada pelo
art. 21, § 2º, do Decreto nº 6.514/2008. 

3 . No caso em exame, os autos evidenciam que, após a publicação do Edital
n  º  15/2017/GEREX/IBAMA/SINOP/MT  em  27/06/2018, por  meio  do  qual  o
autuado  foi  intimado  para  apresentar  alegações  finais,  não  houve  a  prática  de
qualquer  ato  instrutório  ou  decisório  relevante  pela  Administração  por  período
superior  a  três  anos,  restando caracterizada a  prescrição intercorrente  prevista  no
art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.873/1999, tal como reconhecido em sentença em relação ao
processo administrativo nº 02048.001030/2015-15. 

4.  Conforme pacificado  na  jurisprudência,  não  é  qualquer  despacho  que
interrompe a prescrição intercorrente,  mas sim os atos e decisões de apuração de
infração,  de  instrução  do  processo  e  os  atos  de  comunicação  ao  infrator.  Isto  é,
despachos  de  mero  encaminhamento  ou  de  certificação  do  estado  do  processo
administrativo não obstam o curso do prazo prescricional. 

5. Não incide na hipótese a tese de imprescritibilidade, porquanto restrita a
situações  que  versem  sobre  responsabilidade  por  danos  ao  meio  ambiente,  de
natureza cível, enquanto a discussão em enfrentamento tem natureza administrativa,
com  prazo  prescricional  estipulado  na  norma  de  regência  para  o  exercício  da
pretensão punitiva da Administração. 

6.  Na insubsistência  do  auto  de  infração e  respectiva  multa,  impõe-se  o
levantamento do termo de embargo, dado que a extinção do ato principal leva ao
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mesmo destino os atos acessórios. Ademais, o levantamento do termo de embargo
deferido  nestes  autos  não  impede  eventual  atuação  fiscalizatória  futura  do  órgão
ambiental,  caso  seja  constatado  descumprimento  da  legislação  ambiental.
Precedentes desta Corte Regional. 

7. Sentença mantida. Honorários advocatícios - estabelecidos em sentença
nos percentuais mínimos previstos nas faixas do art. 85, § 3º, do CPC, sobre o valor
da causa, em desfavor do Ibama – aos quais se acrescem 2% (dois por cento) sobre o
valor atualizado da causa, na forma do §11 do mesmo artigo da lei processual.

8. Apelação do Ibama desprovida.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 301-306).

Sustenta a parte agravante, nas razões do apelo nobre, além da existência de

dissídio pretoriano, contrariedade ao art. 1º, § 1º, da Lei n. 9.873/99.

Pondera que a Corte  a quo restringiu indevidamente o alcance da expressão

“pendente  de  julgamento  ou  despacho”  ao  exigir  a  existência  de  atos  essencialmente

decisórios ou apuratórios para que seja reconhecida a interrupção da prescrição.

Sustenta que qualquer despacho ou ato de movimentação que impulsione o

processo administrativo é suficiente para afastar o citado instituto que visa sancionar a

inércia  da  Administração,  sendo  certo  que,  havendo  impulso  processual,  não  há

paralisação apta a configurar prescrição. 

Aduz que, ao contrário do consignado no aresto atacado, os atos ordinatórios,

ainda que meramente burocráticos, mas destinados a impulsionar o processo, interrompem

a prescrição no processo administrativo sancionador. 

Subsidiariamente, pugna pelo reconhecimento de afronta aos arts. 489, inciso

IV, e 1.022, inciso II, e parágrafo único, inciso II, ambos do CPC/2015, a fim de que seja

anulado o acórdão relativo aos embargos de declaração, determinando-se o retorno dos

autos ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região para efetivo pronunciamento acerca da

matéria deduzida no recurso integrativo interposto na origem.

Foram apresentadas contrarrazões (fls.  391-400).  O recurso especial  não foi

admitido (fls. 438-441). Foi interposto agravo (fls. 446-451).

Por meio da petição de fls. 491-501, o Agravante:

a)  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  presente  agravo  em  recurso

especial,  a  fim  de  "[...]  reconhecer  que  são  causas  de  interrupção  da  prescrição

intercorrente trienal, disciplinadas integralmente pelo § 1°, do art. 1°, da Lei 9.873/99, os

atos processuais que efetivamente promovem o regular andamento do feito e praticados

em estrita observância do devido processo legal administrativo" (fl. 499).

b)  subsidiariamente,  pleiteia  "[...]  que  seja  reconhecido  que  despachos  dos

quais  dependa o  regular  andamento do feito  (em atendimento ao princípio  do devido

processo legal administrativo), têm natureza jurídica de atos inequívocos, que importam
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na apuração do fato e,  portanto, possuem a capacidade de interromperem a prescrição

intercorrente [...]" (fls. 499-500).

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  tendo  em  vista,

notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados

na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do

recurso especial.

Inicialmente, esclareço que, não obstante o recurso especial alegue violação do

art. 1.022, inciso II, e parágrafo único, inciso II, bem como do art. 489, § 1º, inciso IV, do

Código de Processo Civil, não especifica em quais os pontos do acórdão recorrido haveria

omissão,  contradição,  obscuridade  ou erro  material,  tampouco a  relevância  da  análise

dessas questões para o caso concreto.

Portanto,  o  conhecimento  desse  capítulo  recursal  é  obstado  pela  falta  de

delimitação  da  controvérsia,  atraindo  a  aplicação  da  Súmula  n.  284  do  STF.  Nesse

sentido,  v.g.: AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.311.559/RS, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em  30/10/2023, DJe  de  3/11/2023; REsp  n.

2.089.769/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

19/9/2023, DJe de 21/9/2023.

No mais, o acórdão recorrido, na parte que interessa, está calcado nas seguintes

razões de decidir (fls. 238-244; sem grifos no original):

[...] nos termos do § 1º do art. 1º, da Lei nº 9.873/99, incide a prescrição no
procedimento  administrativo  paralisado  por  mais  de  três  anos,  pendente  de
julgamento  ou  despacho,  cujos  autos  serão  arquivados  de  ofício  ou  mediante
requerimento  da  parte  interessada,  sem prejuízo  da  apuração  da  responsabilidade
funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 

No mesmo direcionamento, orienta o Decreto nº 6.514/08: 
[...]
Por sua vez, o art. 2º da Lei nº 9.873/99 elenca as hipóteses de interrupção

da prescrição, restringindo-as a atos de conteúdo efetivo e instrutório: 
[...]
Vê-se, pois, que não é qualquer movimentação processual ou despacho

administrativo  que  possui  o  condão  de  interromper  o  curso  do  prazo
prescricional,  mas  apenas  aquele  ato  que,  inequivocamente,  esteja  voltado  à
instrução ou ao julgamento do feito.

Em igual  sentido,  a jurisprudência consolidada nesta Corte tem reiterado
que despachos de mero expediente ou encaminhamentos internos, sem conteúdo
instrutório ou decisório, não interrompem a prescrição intercorrente, a exemplo
dos seguintes arestos: 

[...]
No presente  caso,  a  análise  dos  autos  confirma  que, no  âmbito  do

Processo Administrativo nº 02048.001030/2015-15, o último marco instrutório

Documento eletrônico VDA59639123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 01/09/2026 19:13:37
Código de Controle do Documento: c54d57b3-9eed-4532-95de-75ff4e5b95d5



relevante  para  fins  de  contagem  do  prazo  prescricional  ocorreu  com  a
publicação do Edital  nº  15/2017/GEREX/IBAMA/SINOP/MT, em  27/06/2018,
pelo qual o autuado foi intimado para apresentação de alegações finais. 

A partir daí, até o posterior encaminhamento do processo para decisão de
primeira instância – o qual somente ocorreu mais de três anos depois, em 13/05/2021
– não  se  verifica  a  prática  de  qualquer  ato  administrativo  com  conteúdo
instrutório ou decisório capaz de interromper ou suspender a fluência do prazo
prescricional, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.873/1999. 

Embora  o  IBAMA,  em  suas  razões  recursais,  sustente  a  existência  de
movimentações internas aptas a afastar a prescrição intercorrente, verifica-se que os
atos  administrativos  ocorridos  desde  então  consistiram  em  meros
encaminhamentos  e  movimentações  internas  de  caráter  burocrático,  sem
conteúdo  instrutório  ou  decisório,  não  sendo  aptos  a  interromper  o  prazo
prescricional,  conforme exigem o  art. 2º da Lei nº  9.873/1999 e a jurisprudência
consolidada desta Corte. 

Esse panorama evidencia a ausência de impulso válido no curso do
feito,  revelando inércia processual  incompatível  com o dever de diligência da
Administração  Pública na  condução  de  procedimentos  sancionadores,  o  que
autoriza, de forma inequívoca, o reconhecimento da prescrição intercorrente no
caso concreto. 

Destarte, entre  o  último  destacado  e  a  posterior  tentativa  de
movimentação  efetiva  do  processo,  transcorreram  mais  de  três  anos,
caracterizando a paralisação prevista no § 1º do art. 1º da Lei nº 9.873/1999 e no § 2º
do art. 21 do Decreto nº 6.514/2008. 

Ademais,  tal  como  assinalado  em  sentença,  “mesmo  com  as  Medidas
Provisórias  928/2020  e  951/2020,  as  quais,  conjugadas,  suspenderam  os  prazos
prescricionais  previstos  na  Lei  9.873/1999,  durante  142  dias,  entre  22/03/2020 e
12/08/2020, em  decorrência  do  regime  de  urgência  resultante  da  pandemia  da
COVID-19, tem-se, em tese, a prescrição intercorrente, no presente caso, dado ao
lapso temporal decorrido desde a retomada dos prazos fatais outrora suspensos.’. 

Conforme  jurisprudência  assente  neste  Tribunal, não  interrompem  a
prescrição  os  informes  da  área  técnica  que  apenas  opinam  a  respeito  do
panorama já  delineado nos  autos,  recomendando a  aplicação de  sanções  em
virtude de dados que já haviam sido coletados, os pareceres, notas técnicas ou
despachos da Procuradoria,  quando se prestarem apenas a elucidar questões
jurídicas,  os  atos  de  mero  expediente  ou  aqueles  que  não  impulsionam  o
processo,  a exemplo das certidões e ofícios de comunicação externa, que não
contribuem para o deslinde de elementos estruturais do ilícito. 

[...]
Por via de consequência, na insubsistência do auto de infração e respectiva

multa, impõe-se o levantamento do termo de embargo, dado que a extinção do ato
principal leva ao mesmo destino os atos acessórios. Ademais disso, o levantamento
do termo de embargo nestes autos não impede eventual atuação fiscalizatória futura
do órgão ambiental, caso seja constatado descumprimento da legislação ambiental. 

Nessa  perspectiva,  irretocáveis  as  colocações  expressas  pelo  r.  juízo  de
origem: 

[...]
Destarte,  não  há  se  falar  em  reforma  da  sentença,  sendo  certo  que  a

prescrição intercorrente atinge, além da multa, também os atos acessórios derivados
do auto de infração, conforme consolidado entendimento desta Corte Regional: 

[...]
Ante o exposto, nego provimento à apelação do Ibama.
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Como se vê, o entendimento adotado pela Corte de origem está em harmonia

com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  de  que  o  ato  que

interrompe a prescrição é o que impulsiona o feito com o escopo de apuração da infração,

não se prestando a tal desiderato o despacho de mero expediente.

Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO. ART. 1º, § 1º, DA
LEI  N.  9.873/99.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  RECONHECIDA  PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA, POR PRAZO SUPERIOR A 3 (TRÊS)
ANOS,  DE  ATO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DESTINADO  A
IMPULSIONAR  A  APURAÇÃO  DA  INFRAÇÃO.  DESPACHO  DE  MERO
EXPEDIENTE  QUE  NÃO  TEM  ESSE  CONDÃO.  PRECEDENTES.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  INVERSÃO DO JULGADO.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  DECISÃO
AGRAVADA RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de
que o ato que interrompe a prescrição é o que impulsiona o feito com o escopo de
apuração  da  infração,  não  se  prestando  a  tal  desiderato  o  despacho  de  mero
expediente. Precedentes.

2. Alegação de dissenso pretoriano; Incidência da Súmula n. 83 do STJ, in
verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. O Tribunal de origem concluiu que, na hipótese e por interstício superior
a 3 (três) anos, não foi promovido qualquer ato da Administração Pública apto a
caracterizar a interrupção da prescrição intercorrente. A inversão do julgado encontra
óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3.  Agravo  interno  provido  para,  reconsiderando  a  decisão  agravada,
conhecer do agravo, a fim de conhecer parcialmente do recurso especial  e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no AREsp n. 3.091.540/MT, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  ACÓRDÃO  DO  TCU.  TOMADA  DE
CONTAS  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.
MARCOS INTERRUPTIVOS DELINEADOS NO ARESTO A QUO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESNECESSIDADE.

1. Da leitura do acórdão proferido pela instância recorrida, extrai-se que, ao
longo dos anos, foram praticados diversos atos administrativos com vista à devida
apuração dos fatos que são objeto da subjacente Tomada de Contas especial pelo
Tribunal de Contas da União, restando expresso no texto o último marco interruptivo
da prescrição intercorrente.

2. Nessa toada, conclui-se que a matéria trazida à discussão prescinde do
reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  pois  vinculada  à  revaloração
jurídica dos fatos narrados no acórdão recorrido.

3. Interpretando os  dispositivos  da  Lei  n.  9.873/99,  a  jurisprudência
deste Sodalício posicionou-se sentido de que "incide a prescrição intercorrente
quando o procedimento administrativo instaurado para apurar o fato passível

Documento eletrônico VDA59639123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 01/09/2026 19:13:37
Código de Controle do Documento: c54d57b3-9eed-4532-95de-75ff4e5b95d5



de punição permanece paralisado por mais de três anos, nos termos do art. 1º, §
1º, da Lei  9.873/1999. Todavia, interrompe a prescrição a prática de qualquer
ato para o impulsionamento do feito, tendente a apurar a infração" (AgInt no
REsp n. 1.938.680/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de
18/3/2022).

4.  In casu, houve um lapso temporal superior a 3 (três) anos entre os atos
administrativos  praticados  no  curso  da  Tomada  de  Contas  especial.  Logo,  ao
contrário da conclusão exarada pela Corte de origem, resta evidenciada a prescrição
trienal prevista no art. 1º, § 1º, da Lei n. 9.873/99.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.033.745/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023; sem grifos no original.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
REMESSA  NECESSÁRIA.  APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
INDEVIDA  INOVAÇÃO  RECURSAL  NOS  EMBARGOS  OPOSTOS  NA
ORIGEM.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA.
SÚMULA  518/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA
284/STF. PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PARALISAÇÃO DO
FEITO POR MAIS DE TRÊS ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JUÍZO. REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS.
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
8. A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme no  sentido  de  que

incide  a  prescrição  intercorrente  quando  o  procedimento  administrativo
instaurado para apurar o fato passível de punição permanece paralisado por
mais  de  três  anos,  nos  termos  do  art.  1º,  §  1º,  da  Lei  9.873/1999.
Todavia,  interrompe  a  prescrição  a  prática  de  qualquer  ato  para  o
impulsionamento do feito, tendente a apurar a infração. Precedentes.

9. Na espécie, a Corte Regional consignou que a Administração promoveu
atos  que  impulsionaram  o  processo,  com  vistas  à  apuração  dos  fatos,  estando
demonstrado  na  documentação  apresentada  que  o  processo  administrativo  não
permaneceu  paralisado  por  mais  de  três  anos,  concluindo  não  configurada  a
prescrição intercorrente.

10. A revisão das premissas fáticas que serviram à formação da convicção
quanto à ausência de paralisação do feito é inviável no âmbito do recurso especial,
por força da Súmula 7/STJ.

11. Prejudicada a análise de divergência jurisprudencial quanto às matérias a
respeito das quais a tese sustentada foi afastada ou sobre a qual houve a aplicação de
óbice sumular,  quando do exame do recurso especial pela alínea a do permissivo
constitucional.

12. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.938.680/RJ,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022; sem grifos no original.)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas prolatadas em casos

análogos  ao  presente:  AgInt  no  AREsp  n.  3.036.136/MT,  Rel.  Min.  SÉRGIO

KUKINA, DJEN de 17/11/2025; REsp n. 2.214.553/MT, Rel. Min. MARIA THEREZA

DE  ASSIS  MOURA,  DJEN  de  22/08/2025;  e  AREsp  n.  2.942.225/MT,  Rel.

Min. GURGEL DE FARIA, DJEN de 30/07/2025.
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Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre  anotar  que  o  referido  enunciado  aplica-se  também  aos  recursos

interpostos com base na alínea a do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no AREsp n.

354.886/PI,  relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em

26/4/2016, DJe de 11/5/2016; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  9/4/2024, DJe de  7/5/2024; AgInt no AREsp n.

2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,  Primeira Turma, julgado em  3/6/2024,

DJe de 6/6/2024).

Ademais, o Tribunal de origem, soberano quanto ao exame do acervo fático-

probatório acostado aos autos, concluiu que, na hipótese e por interstício superior a 3

(três) anos, não foi promovido qualquer ato da Administração Pública apto a caracterizar a

interrupção  da  prescrição  intercorrente.  Portanto,  a  inversão  do  julgado  demandaria,

necessariamente, nova incursão nas provas e fatos que instruem o caderno processual,

o que é incabível na via estreita do apelo nobre, a teor do comando normativo contido na

Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022,
II,  E  PARÁGRAFO  ÚNICO,  II,  C/C  489,  IV,  DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  284/STF.  EXECUÇÃO
FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  IBAMA.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO PARALISADO POR PRAZO SUPERIOR A TRÊS ANOS.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  VERIFICAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se pode conhecer do pedido de anulação do acórdão com fulcro no
art. 1.022, II, e parágrafo único, II, c/c 489, IV, do CPC, pois em momento algum
foram demonstrados com clareza de quais vícios arrolados no  art.  1.022 do CPC
(omissão, contradição, obscuridade ou erro material) padeciam o acórdão recorrido,
sendo certo que a insurgência constante do REsp é toda direcionada ao mérito da
causa e não a sanar defeitos no aresto objurgado. Tal modo de proceder configura
evidente  deficiência  na  fundamentação,  impondo,  assim,  a  aplicação do óbice  da
Súmula 284/STF.

2.  Interpretando  os  dispositivos  da  Lei  n.  9.873/99,  o  STJ  firmou
compreensão  de  que  "incide  a  prescrição  intercorrente  quando  o  procedimento
administrativo  instaurado  para  apurar  o  fato  passível  de  punição  permanece
paralisado por mais de três anos, nos termos do  art.  1º,  § 1º,  da Lei  9.873/1999.
Todavia, interrompe a prescrição a prática de qualquer ato para o impulsionamento
do  feito,  tendente  a  apurar  a  infração"  (AgInt  no  REsp  n.  1.938.680/RJ,  relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022).

3. Na hipótese, a Corte Regional consignou que os atos questionados não
possuem aptidão para interromper o curso do prazo prescricional, por não ostentarem
conteúdo instrutório ou decisório. A modificação dessa premissa fática esbarra no
óbice da Súmula 7/STJ.
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4. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.110.404/MT,  relatora  Ministra  Maria  Thereza  de

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 1/6/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. LIMPEZA URBANA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
MULTA  ADMINISTRATIVA.  ANULAÇÃO.  SEGURANÇA  DENEGADA.
ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AOS  ARTS.  489  E  1.022,  AMBOS  DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  PRETENSÃO  DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

[...]
VI - Para se deduzir de forma diversa do decisum recorrido, entendendo

pela  prescrição  das  sanções  administrativas  aplicadas  à  recorrente,  na  forma
pretendida  no  apelo  nobre,  demandaria  o  reexame  do  mesmo  acervo  fático-
probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial,
ante  o  óbice  do  enunciado  da  Súmula  n.  7/STJ.  Nesse  sentido,  os  seguintes
julgados: (REsp 1.809.609/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 27/8/2019, DJe 5/9/2019 e REsp 1.773.601/ES, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 19/11/2018.)

[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.951.283/SP,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,

Segunda Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. MODIFICAÇÃO DAS
CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AUTO
DE INFRAÇÃO. LAVRATURA. COMPETÊNCIA DO IBAMA.

1.  A  alteração  das  conclusões  adotadas  pelo  Tribunal  local,  tal  como
colocada a questão nas razões recursais, no sentido de afirmar a não ocorrência de
causa interruptiva da prescrição no curso do processo administrativo, demandaria,
necessariamente,  novo  exame  do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula
7/STJ.

[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.923.015/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para CONHECER PARCIALMENTE

do recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fls. 179 e

243-244), respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como

eventual concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.254.160 / MT

Número Registro: 2026/0166059-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10018855320224013603 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

AGRAVADO : VALDIVINO DA CRUZ MELO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO ZARPELLON - MT025838O

DOUGLAS VICENTE DE FREITAS - MT026150O

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
03/09/2026 a  09/09/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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